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CAUSAS ECONôMICAS NA PRO,DUÇÃO 
DO CRIME 
Introdução 
Luís Lopes Palmeiro 
(Conferência proferida· no salão nob1·e da 
Associação. Comercial do Estado, na noite de 
21.9.1949.) 
O homem está empenhado na luta pela liberdade e pela verdade, 
pela conservação da espécie e pela sua própria existência. A com·-
plexidade dêsses fins obriga-o a atitudes imprevistas, ao mesmo tempo 
que exige da sua personalidade . o poder de adaptação normal entre 
os mais violentos contrastes. O santo e o herói, o homem comum 
-e o gênio, o homem honesto e o criminoso, diversificando os impulsos 
e os desejos na eleição dos caminhos de seus próprios destinos. 
Em meio aos valores que se afirmam e traduzem as infinitas 
possibilidades da natureza humana para a beleza e para o bem, surge, 
em doloroso contraste, a manifestação negativ~sta do crime. 
Ao alcance direto da nossa observação está a inquietadora su-
cessão dos crimes contra o patrimônio em que as continuadas recaí ... 
das revelam um padrão delituoso sistemático. 
E' natural que êsses fatos despertam a necessidade de indagar 
da sua causalidade, se é que se deseja opor-lhes, sincera e decidida-
mente, medidas sábias de prevenção. O homem inteligente e res-
ponsável não deseja permanecer em atitude puramente contempla-
tiva, mas muito ao contrário, vai em busca das causas dêsse fenô-
meno,· que põe um acento trágico no seu próprio destino. 
O espírito humano, como sempre, fiel ao método de sua lógica 
interior, estabelecendo categorias de crimes, estabeleceu, também, 
categorias de causas, sistematizando umas e outras no quadro da sua 
complicada origem. A tendência inevitável de classificar para sub-
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m~ter à meditação e ao estudo, conquanto passível de crítica, é a 
úmca que se tem oferecido à ciência para a investigação cuidadosa. 
E é, ainda, em nosso caso, o único caminho racional para nos apro-
ximarmos da verdade. 
Nos vários estudos etiológicos do crime que se tem feito, pro-
cura-se distinguir e identificar as fôrças que regem a conduta hu-
mana. Para o psicólogo, o delito constitui um episódio coe~ente 
com a individualidade do criminoso. A sua execução representa uma 
conseqüência absolutamente lógica e fatal do conflito das fôrças e 
fatôres que o determinam. Os mesmos mecanismos psicológicos in-
terv~m na execução dos atos legais e dos atos delitu:osos, porém não 
se compreenderá êsse caráter predeterminado das ações humanas, 
sem ? estu~o dos f~tôres que o explicam. Compreender e explicar 
o dehto eqütvale, p01s, a encontrar o valor das incógnitas na equação 
respbnsável pela conduta diante da situação delituosa. E' funda-
mental, portanto, para o jurista, face ao ato ilegal, determinar o 
papel que, no seu desem;adear, desempenham a constituição corporal 
o. temperamento, a ipteligência, o caráter, a prévia experiência d~ 
s1tuaçoes análogas, a constelação de causas psíquicas, a situação ex-
t~rna _desencadeante, o tipo médio da reação coletiva aplicável à 
sttuaçao, e o modo de perceber essa situação por parte do delin-
qüente1. · 
O delinqüente é, segundo William Healy2, o centro dinâmico 
do problema inteiro do delito. ]Mas, muitas das fôrças que compõem 
a personalidade são de potenciais eqüivalentes e resultam num es-
tado de equilíbrio estável, desde que as suas reações se processem 
dentro nos limites do normal. Para que se não quebre o equilíbrio 
e permaneçam assim estáveis ou irrompam em explosões cinéticas, 
elas dependem da natureza ou da intensidade de estímulos, que 
podem, em cada Caso, comportar-se de maneira distinta, positiva 
o_u ?egativa, favorecendo ou impedindo, somar-se ou opor-se, cons-
titumdo o que se denomina de complexos determinantes da conduta 
normal ou das ações delituosas. 
Hans Von Hentig3 reconhece, em primeiro lugar, a constituição 
do indivíduo, pela qual entende a sua maneira normal e fixa de 
reagir ante estímulos externos e, em segundo lugar, a tremenda varie-
da?e de fôrças que atuam sôbre esta disposição, fôrças que podem ser 
fístcas como a temperatura e a umidade, bacteriológicas, como os gér-
1 Aguiar \Vhitaker - .O crime e os ·criminosos ·à ·luz da :psicologia e da psiquiatria. 
Estu{lo acêrca d·e 50 delinqüentes. Considerações •SÔbre o probl~ma da delinqüên'Cia em 
São Paulo,, ":-\rquivos da PoHci~~t ·Cívil de São Paulo, vol. III, .1.0 •&eme·stre, ano 1942. 
.. 2 W1lham Healy -- The Individual Delinquent, Little Brown .and Company, 
:Boston, 1917. 
3 Hans Von Hentig - Criminologia, .causas y condiciones del ·delito. Tra4. por 
Diego Abad de ·Santillán, Editorial .Atalaya, Buenos Ayres, 19M3. 
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mens da sífilis e da malária, e individuais, como a mulher e o superior, 
ou culturais. 
Em última análise, como acentuava o Prof. Salgado Martins\ 
em recente estudo sôbre a interpretação do crime, êste tem· a sua 
motivação mais forte, mais decisiva, .na personalidade profunda e 
específica do criminoso. O meio social e o meio cósmico condicio-
nam o aspecto da manifestação do delito. Influem, sem dúvida, no 
seu aparecimento, mas muitos dêsses fatôres de origem social se en-
contram incorporados ao indivíduo pela herança, pela educação, pelas 
influências· familiares, refletindo .. se, mais tarde, na conduta do adulto, 
como parte integrante das suas próprias reações psíquicas, podendo, 
pois, ser considerados como fatôres da sua etiologia interna. 
São, em grandes traços, as fôrças chamadas endógenas e exó-
genas do delito. ' 
Em nossas observações, constatamos que há predominância, no 
nosso meio, de crimes contra. o patrimônio, crimes que sofrem m-
fluência primordial das condições econômicas ambientais. 
Para determinar as influências, diretas e indiretas, das fôrças 
econômicas sôbre a delinqüência, devemos estabelecer a correlação 
entre as flutuações do aumento do delitos com as cargas econômicas 
e fixar a classe que ocupa o delinqüente na distribuição, da riqueza 
e a ocupação ou profissão a que se dedica. Ainda, em consonância 
com êsse método de estudo do problema, fazer, também, o de vários 
fenômenos e condições econômicas por nós constatados e que nos 
levaram à crença de que a delinqüência, em todo o tempo e lugar, 
está condicionada, e, em certa extensão, determinada pela existência 
de fatôres econômicos, além de outros, identificáveis na sua coqn.-
plexa causalidade. 
Entre as causas sociais, a mtsena desempenha um papel im-
portante na gênese do delito, porém, seria ingenuidade pressupor 
que é ela a única personagem do drama criminal5• . 
Na investigação minuciosa dos fatôres antropológicos e demo-
gráficos se poderá verificar que a miséria não somente significa ·a 
pressão que as tentações das necessidades não satisfeitas exercem 
sôbre o pobre, mas, também, a causa da degenerescência orgânica 
e psicológica, transfundindo-se na consciência moral do miseráveL 
4 Prof. José .Salgado M·artins - A Interpretação Psicanalítica do Delito - Tra-
balho a.presentooo 1à, 1.a Oonferêi1da P·an Americana .de Criminologia, reunida no Rio de 
Ja-neiro e São Paulo, ·de 8' a 16 de ju·lho de 1947, e pubHcado na Revista 'do Ministério 
Público, Rio Grande ·do Sul, ·vol. VI, 'ano 6. 0 , n.os 23-24. 
5 Turati - Delito e questio·n·e social-e (MHán, 1882). 
Alfrtldo Ni·ceforo - Guia par.a el estudio y la ellflefi.anz.a de la Criminologia - Trad, 
ppr C. Bernaldo de Qutróz, Madri,d, 1903. 
Dr. Francisco de Veyga - Degener!llción y Degenerados, Miseria, Vicio y delito. 
Ed. El Ateneo. Buenos Ayres, 1938. 
Alejan.dro Lioy - La Nueva Escu-e.la Penal. Tr.ad. por Luis .de Moya y Jiméone,z. 
Ed. D-e Fernando Fé, Madrid, , 1•893. 
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O ambiente de miséria, a fadiga constante, a desnutrição por 
sistema ocasionam as deformações individuais, psicológicas e morais, 
tornando claras e próximas as conexões entre a miséria e o delito. 
À difusão do ensino e à índole da educação não se pode em-
prestar o efeito, vislumbrado por alguns idealistas, que os conside-
ravam como fôrças inibidoras, mas, como bem observa Alfredo Ni-
ceforo6, o ensino e a educação agrupam-se entre as causas sociais 
da criminalidade, transformando e, não raro, agravando as suas ma-
·nifestaçõe~. 
Existe, conseqüentemente, um delito próprio dos ignorantes e um 
delito próprio dos homens cultos, do mesmo modo que há uma de-
]inqüência característica das múltiplas categorias sociais - o delito 
do industrial, do pequeno comerciantes, do funcionário público, do 
proletário, do médico, do advogado, do militar, do rico e do pobre, 
·do homem do campo e do homem torturado da cidade, o delito da 
paz e da guerra, e o delito da própria civilização7• 
Às causas mencionadas, acrescentam-se as variações econômicas 
da produção, do consumo e do preço das utilidades, relacionadas ao 
poder aquisitivo que o valor da moeda empresta às populações. 
· Comparando as curvas econômicas com o fenômeno do crime, 
poder-se-ia descobrir as relações existentes entre êste e a cultura da 
terra, a escassez ou a abundância da produção, o preço das utilidades 
mais substanciais à vida, o momento industrial e comercial e as osci-
lações dos salários8 . 
Assim justificamos a singular atenção que estamos dispensando, 
nesta palestra, às causas econômicas· na produção do crime, sem, é 
daro, adotarmos irrestritamente a interpretação chamada socialista. 
Para essa escola, que assume uma posição ortodoxa entre as teorias 
que explicam o delito como puro fato social, êste se resume ao fator 
econômico. Embora reconheçamos o exagêro dessa concepção, ela 
se explica com aparência impressionante de verdade, porque, como 
6. A. Nioeforo, obr. cit. 
7 M.aur<i·ce ParmeleG - CrimÜH)logi<a. - Trad. rpor Julio-Oézar Oerdeiros. Ed. 
Réus .• M&drid, 1925. 
Am.·dré Toulemon Le Pxogr&s rde,s Institut.ions Pénales (E.ssai .d-e ·Socio'logi-e cri-
mine&). Ed. R·&cueil Sirey, Pari,s, 19,28. 
E,l crimen prof·e·si·onal rde las ,coma·dronas, es Bl ·aborto; el de los •ag"entes de oombió, 
fraude y la usu t·.a; el de J.os Magistra·d:os, la pallcill!li·dwd; e1 .de Jos hombres polít1c6S, 
eorrup.ción; el de ·los :pubUcistas, J.a calumnia. (E. L·aurent, - · Le ·criniinel - Pa-
,19{)8). 
8 A. Ni.cefor.o, ·o-br. dt. 
H; Von Hentig, obr. cit. 
P<armelee, obr. cit. 
Turati, obr. c'i't. 
>N. A. Bonger - O.I'iminality and ooonomic conditions - Boston, 1916. . 
G. Tar·de - La criminalité -et les ·Ph-enomenes économiques, en el Arch. rd' Anth .. 
·voL XVI, 1901. · . • ·. ... ·. 
R. Garofalo - Criminologia - versão portuguêsa de Júlio rde Mattos, Ed. Te1x~n'la ·& 
[rmã.o, São Paulo, 1-8'95. · 
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escreve Van Kan9, entre os fatôres criminógenos, o fator económico 
é o mais móvel, o mais variável, o· mais sensível às oscilações anuais 
e que exercem, portanto, a influência mais visível e mais ' súbita 
sôbre o movimento de todos os fenômenos que se ligam ao delito .. 
São as oscilações económicas, acrescenta o mesn;1o escritor, capricho-
sas e . bruscas, que constituem, na curva da criminalidade, o de-. 
mento perturbador e provocam as diferenças que nela se observam 
de ano para ano. Nem, tampouco, pretendemos repousar inteira-
mente sôbre os fundamentos do classicismo, que postula o crime 
como resultante da vontade livre. Haveria deri-Iasia, contudo, em 
repudiá-lo, por completo, porque, afinal de contas, a capacidade in-
dividual de discernir entre o bem e o mal absolutos e, em última 
análise, a capacidade de escolher, é que estão na intimidade da ação, 
como manifestação do ser consciente. 
As regras morais são contemporâneas do próprio advento da 
consciência, e julga-se mesmo que pouco tenham evoluído de seis 
mil anos a esta data 9a. 
Há preceitos inscritos nos mais antigos documentos, aos quais 
nada poderíamos hoje acrescentar, e que nem mesmo têm sido cum-
pridos. Ptah-Hotep, nas instruções que escreveu para o uso dos 
príncipes egípcios, ao tempo da quinta dinastia, nos mostra o avan-
çado grau de sabedoria atingido naquela época. Uma passagem, 
apenas. Escutai. 
"Se fôres sábio, cuidarás da tua casa. Acariciarás a tua 
mulher e alimentá-la-ás. Tu a vestirás e cuidarás dela se 
adoecer. Encherás seu coração d~ alegria, durante tôda 
a sua vida e não serás severo. Serás bom para os teus 
servos, na possibilidade dos teus meios. A paz e a felici-
dade se ausentam da casa em que os servos são infelizes .... " 
Faz cinco mil anos que o sábio professor deu êsse conselho. 
Quantos anos levará para ser pôsto em prática universal? 
Parece possível fotmular um critério do bem e do mal à luz da 
9 La .criminalité suit •avec une régularité frappante la courbe d-es flu'Ctuations éco-
n>Omiques, et •C€, mm pas 1:1arce qu-e le .crime ·est l-e :vroduit •exclusif du fact,eur économique, 
m.ais en raison de ce que, PI'écisément, parmi tous le fa;cteurs .crimino·gén·es, le facteur 
économiqu€ est •l€ plus mobile, '1€ plus variable et le plus éJ.."'J)osé à de.s oscillations ·annueUes, 
et qu'il exerce :partout l'influenoe la .plus .apparente et Ia plus sou·daine .sur le mouvement 
des .phénoménes ·qui se rattoohent •a lui. Le·s 8/Utres f.a.cteul'!s ·qui agissent 1S·ur 1Bs délits, 
f.acteurs d'ordre org.aniqu.e, d'ordre 00\Smique et teUurique et d'ordre social, non é·conomique, 
sont, de nature, sujets ;à d-es ·changements 'annuel,s re<ltreints et lents, et ,partant 'J)eu 
rents. Leu.r ·couroo .est :p1~sque re.ctiUgue. Do.nc la couTbe >eorrespondante de la 
nalité que la 'J)rémiere •courbe tient sous sa dérp.endance, n·e manife.ste non plus que 
'V~riations inS\l.nsible•s et deme.ure vresque identique >à elle.-même, d'année en anuée. 
sont les osdLlations économiq.ues, ca.prieieuóles .et bi"U,gqu-es, qui ICQnstituent dans l.a coube 
1a oerimirnallité l'élément verturbateur €t provoquent 1-es diféren>Ces qu'on y remarque d'une 
année ;à i'·autre. (J. V>an Kan, Les ·causes économiques de la ·crhninalité, Paris, 1903). 
9.a Leconte -de Noüy - Human Destiny. Ed. Longmans, Nova York, ·1947 •. 
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teoria q~e concede ao aperfeiçoamento do espírito humano o lugar-
destino de tôda a evolução. 
I. Bem, é aquilo que contribui para o curso da evolução ascendente 
e afasta o homem do animal em direção à liberdade. Mal é o que 
se opõe à evolução e escapa a' ela, impelindo o homem para a servidão 
ancestral. Em outras palavras, e do ponto de vista estritament~e 
humano, bem é o respeito da personalidade humana; mal é o des-
prêzo desta personalidade. , O dever. do homem, portanto, é o de-. 
senvolvimento da sua própria dignidade. 
A vida nos mostra constantemente um jôgo de fôrças. Em 
todos os aspectos existe uma interdependência recíproca de ações. 
que não exclui a vontade e a decisão. Esta não é o resultado de um 
fenômeno anárquico, nem tampouco de um livre arbítrio absoluto). 
senão de um processo em que atuam conjunta, ainda que desigual-
mente, , o natural e o cultural. A valorização humana, êsse poder 
estimativo de valores, é o que determina em sua evolução, dentro 
dos limites empírico-culturais, a compreensão de que a vontade é 
1ivre10• 
Sôbre êste substrato de idéias morais, vivo e palpitante, através 
dâ consciência livre do homem, agem diversos fatôres. Um dos mais 
importantes, sem dúvida, é a contingência económica, ? age com 
sucesso inversamente proporcional ao estado de desenvolvimento dos 
preceitos morais de que se reveste a personalidade através da sua 
experiência milenar. Daí, a plausível explicação da maior ou menor 
dlelinqüência de grupos sociais diversos, sujeitos à mesma pressão, 
E ainda a incidência maior ou menor do crime, num mesmo grup0 s~cial s~bmetido aos diferentes períodos críticqs de sua história. 
As organizações sociais, segundo. a presunção teóri~~ ?a n;->s.sa, 
filosofia social, aparecem-nos estabelecidas na base do cnteno med101 
face as condições médias de vida. A conduta é, portanto, a resul-. 
tante do jôgo dessas duas variáveis, de tal modo que oscila conforme 
crescem as fôrças de pressão ambiental e os estímulos i externos que 
se combinam com as reações individuais. E' inadmissível encará-la 
como produto invariável, um modêlo ajustado à lei, quando se re-
conhece amplamente a extrema versatilidade de ambos os fatôres: 
de que ela resulta. 
Ao estabelecer valores, a lei·· parte da hipótese ideal de que a 
·capacidade de resistência média do homem enfrenta um ambiente 
de premências e que, sob estas condições, se deve esperar 9ue êle 
resolva seus conflitos eventuais, segundo aquêle modêlo aJustado 
à lei. 1 
Depois de examinar a imensa variedade da conduta: crimina[:)' 
H> Manut'l Lopes ·Rey y .Arrojo - Tendencia, Mundo Circundante -y; P:eroona.lidllid ·ert 
Criminologia --.:. 1942. 
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Edwin Sutherland11 admite que o processo causal específico do crime 
reside no desenvolvimento da conduta delituosa sistemática, ado-
tando como certa a fórmula "o crime é a causa do crime". 
Von Hentig12, conquanto entenda parcialmente correta esta te?-
-ria, pensa, pressupondo que a pressão do ambiente que nos rode1a 
_não se eleva acima da média de um grau suportável, que a conduta 
delituosa é uma adaptação defeituosa ao ambiente social. O homem 
está ·em condições de se defender por si mesmo em suas contendas 
individuais. A sociedade, entretanto, criou uma assoberbante su-
-perioridade de fórças que podem proporcionar o bem-estar ao homem 
-ou se erigir entre êste e o prêmio de seus impulsos mais fortes e 
mais legítimos. As condições normais são substituídas por colapsos 
·críticos ou situações opressoras. 
Inúmeras contradições e dificuldades práticas se opõem àquelas 
teorias. Mesmo abandonando a conceituação d.e Von Hentig no 
que concerne à condut~ delituosa genuína . referente. às co1_1dições 
inatas do agente, voltemo-nos para o ambtente social e diremos, 
com ·a opinião dos autores, com a nossa experiência e com os nossos 
_,próprios números, que a maior parte dos nossos delinqüentes é pro-
duto do meio. São, em regra, indivíduos respeitadores da lei en-
quanto brilha o sol, enquanto a vida econón;ica .d~corre sem ~ro­
,peços e a sua capacidade de adaptação não e sohcttada excessiva-
mente. 
Nas organizações altamente industriais, quando se preparam as 
tormentas sociais e se estabelecem as depressões, quando os preços 
vacilam, desequilibrando o ritmo económico que deriva da relação 
·salário-produção, aumenta o número de desocupados. Na nossa ecp-
nomia, ainda extrativa ou puramente agrícola, em que "a indústria 
\é um estado de espírito", o sismo económico é agravado pela falt~ 
r de organização do trabalho, pela má educação e pela miséria abru-
madora em que vivem, em geral, o jeca dos campos e o crioulo das 
..favelas, componentes básicos do proletariado brasileiro. E êsses fa-
tóres representam, em síntese, a estaca zero da nossa estrutura eco-
:nómica. 
Lembremos o imprevisível desfêcho que teve a elevação do custo 
'de vida quando se procurou corrigi-la com aumentos de salários. 
Deu-se o retraimento da produção, o aumento da vadiagem e novo 
lance para cima !lo custo das comodidades. Num trágico círculo, 
nova depressão se registrou, já agora com sensíveis repercussões no 
, comportamento coletivo. 
Pela barra do Tribunal de Justiça, como num instrumento· de 
11 Edwin Su.thuland _:_ Principi-es -of Criminology - J. B. Lippincott Company, 
.Fj,looelfi.a, 1939. 
·12·· Hans Von Hentig, obr. dt. 
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passaram as vagas da criminalidade, deixando nêle Impres-
sas: as salsugens indeléveis das suas flutuações. 
M.aterial e método 
Os dados que colhemos se referem ao Estado do Rio Grande do 
Su] e ao período compreendido entre 1940 e 1948. 
o número global e anual das. denúncias oferecidas em todo o 
segundo cifras obtidas na Procuradoria Geral, permite assi-
nalar um notável crescimento da criminalidade, que o gráfico n.O 1 
mostra com surpreendente nitidez. 
Há uma indentação à altura dos anos de 1943, 1944 e 1945. 
_,~inda no mesmo gráfico se registra o movimento do crime no 
desta Capital, que segue aproximadamente a mesma linha as-
:cendente e também sofre uma caprichosa indentação nos anos de 
1944 e 1945. 
Êste último detalhe ganha, assim, significação geral e, possivel-
mente, traduz efêmera melhoria devido ao tremendo ímpeto indus-
tr]a] impósto pela guerra, que também se fêz sentir no Brasil. 
Para apreciar a ordem económica no Estado e estabelecer rela-
ção com o aumento do crime apontado, fomos nos valer do magnífico 
trabalho da autoria do estatístico J anuário Prates13, intitulado Con-
tribuição do Estudo de Problemas Sociais e Económicos do Rio 
-Grande do Sul. 
Êsse autor procura avaliar o custo de vida pela despesa média 
por pessoa, estabelecendo percentagens de aumento. Para realizá-lo, 
esrco]heu quatorze produtos, calculou o consumo médio anual por 
1pessoa, determinou o valor total de cada produto e somou todos os 
va]ores para chegar à despesa média anual relativa ao período de 
1939 a 1946. Finalmente, extraiu a percentagem de aumento entre 
·OS anos· indicados. Essas determinações foram feitas para cada uma 
das regiões geográficas em que está dividido o Estado. Somando 
os aumentos percentuais e dividindo pelo número de zonas obteve 
a média do Estado.- 121 %. · ' 
Não há, é certo, uma correspondência . cronológica exata entre 
a nossa estatística do crime, de 1940 a 1948, e o levantamento eco-
nômico de J anuário Prates, de 1939 a 1946; mas, a se julgar pela 
própria tendência ascendente da curva da criminalidade, pode-se es-
penar retrospectivamente para o ano de 1939 uma cifra ao redor de 
2.300 denúncias. 
Portanto, houve entre os anos de 1939 a 1946 um aumento de 
aproximadamente 100 % do crime no Estado, o que representa um 
Jl3 J.anuário Prates, _Estatí.stico Chefe do Departamento Estadual de Estatística, 
~l'gí•c Regional do IBGE, Rio Grande do ,sul. - F.ev.ereiro, .1947~ 
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estreito paralelismo com o aumento de 121 % verificado no custo 
de vida. 
Utilizamos na segunda forma estimativa, um levantamento da 
população carc~rária da Casa de Correção des_ta Capit~l, no ~ano ~e, 
1948, relacionando 1.263 condenados pela quahdade da mfraçao, dts-
tribuída pelos municípios de origem14• Dêsses municípios adotamos. 
a divisão de J anuário Prates15, conforme a distribuição da . proprie-
dade em agrícola e pastoril, formando três grupos ou zonas; pre-
ponderantemente pastoril, preponderantemente agrícola e, finalmente, 
a de economia mista, agrícola, pastoril e com alguma concentração. 
industrial. Se aos municípios de cada um dêsses grupos atribuirmos 
o coeficiente percentual dos crimes contra o património, podemos 
obter a média dos coeficientes para cada grupo, e, então, verificamos. 
que, na zona da pecuária, em que a propriedade pastoril está para 
a propriedade agrícola como 15 está para 1, o coeficiente percentuai 
dos crimes contra o património é de 43 %. 
Procedemos da mesma forma para as áreas restantes. Os re-
sultados finais estão tabulados no quadro n.O 1. 
Incidentalmente, julgamos oportuno mostrar, em números glo-
bais a distribuição ou tendências do crime no Estado, utilizando,, par~ isso, ainda os 1.262 condenados recolhidos, no ano de 1948, à 
Casa de Correção desta )Capital. 
Ressalta do gráfico n.O 2 a extraordinária superioridade numé--
rica dos delitos contra o património. Os crimes contra as pessoas. 
ocupam o segundp lugar, os contra os cqstumes ·o terceiro e, assim,. 
sucessivamente. 
A distribuição por idade e pelas profissões dos condenados per-
mite ainda observar que a percentagem delitual se exacerba naquela, 
fase 'da vida em que o homem combina a maior fórça muscula~, a 
maior agilidade mental e os mais violent?s desejos de um. máximo, 
de atividade, culminando, então, no dehto ~a pl~na moctdad~; .e 
quanto às profissões, se .consta~a que. o maior numero d~ . crun_a-. 
nosos pertence às categonas mais humildes, em que a penuna ena, 
um constante estado de carências16• 
Discussão 
Estão apresentados os elementos que colhemos para êsse tra-. 
balho de pesquisas. E' chegado o momento de tirar dêles as: obser--
vações correspondentes e, finalmente, num complemento lógico, a., 
lição útil. 
14 Relatório da Secção P.enal e de Expediente, Casa de Coneção, 1948. 
15 J. Prates, trab. eit. 
16 V. quadro das .. profiss&e<J dos ·condenados no apêndice. 
V. gráfico n, 0 3. 
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Nada de paradoxal foi observado, os fatos se ajustam à expe-
de outros pesquisadores. 
A opinião de Parmelee, que é um dos mais consagrados trata-
·distas contemporâneos, assim, conclui, depois de um estudo compa-
rativo, em que reproduz gràficamente as tabelas de Von Mayr, Co.rne 
•e Tarnowski, "(os fatos económicos) indicam, desde logo, que existe 
rlll!ma relação causal entre o bem-estar económico e os delitos contra 
a propriedade"17• . 
Como ilustração ·comparativa dos nossos achados damos os grá-
ficos que aquêle autor apresenta (gráficos ns. 4 e 5). 
Houve sempre resistência em aceitar, oficialmente, a pobreza 
·como causa de delito. Os primeiros estudos sóbre a delinqüência e 
as condições económicas se fizeram tardiamente. Tomou-se como 
·descobrimento revolucionário a declaração de Von Mayr18, .feita em 
1867: 
"Cada níquel de aumento no preço do trigo, durante o 
período de 1833 a 1861. . . produziu um roubo ·a mais 
em cada cem mil habitantes na Baviera. . . enquanto que 
a mesma diminuição de um níquel preveniu um caso de 
f - " urto na mesma proporçao .. 
17 P·ero mu.cho má.s extens•amente que os fa·ctor·e·s económi•cos e,stadonales, influyen 
]o,s f3tctores que tienen lug·ar a·nalógicame.nte •Con ·el dc•lo comel'cial, y con la ·evoludón in-
dustrial debida ai ·p·erfeccion.amiento de los métodos ·de produ.cdón. La •Cürrelación entre 
e·sos factor·es •e•conómicos y de la delincu.encia es mare<ada •POr las ·e·stadí.sti·ca·s de la flu,c-
·tuadón ·de los :predos y las e·stadistica,s ·<1e el numero d·e deHtos cometidos! o de el número 
de 'lileHn•cuentes •convictos. 
L·O·S cu.adr·o·s que &comrpa:íí .. am indican ~a. dire·cta correlación entre los :precios del 
los delitos .<Jontra Ia :prorpried:a·d ·en ·Inglaterra e Gales y ·en Fran<Cia, y entre los 
d·el ·centeno y los •COll'Victo,s :por robo en Rusia. E·süs ·cu-adros indican que en e·sas 
hay una tendenda genenal •al aumento d·e los delitos •Contra la propiedad •1 me•dioda 
·que el precio de lo·s cer·e•aJ.e.s aumenta, y una tendenda •a ·su dis.minuició,n .cu,ando esos 
prscios •Caen. Lia ·corr~elación no . ·e·s ·siempre ·exa·cta, ;pus to ·que frecu·entemente hay. un 
notable retardo, qu·e no debe ser extrafia.d·o :puesto ·que se r·equier.e un rp·eq•u,efio tiem:poo para 
1111e -es·a:s fludU'aciones económicas influyan s•obre la delin•cu•enci•a. Mu·chas más estadís-
tica,s podrí.an .ser cita·das que .demostrarían qu·e una •situ.ación .similar existe en otras nado-
nes, y hay r.azón rpara ·creer que ·esa .correlación mantiene r·egularidad en todo el mundo. 
Es también posible demo.strar la •corr·elación inversa, ·qu•e ·existe. .. e.ntre. cambios en 
los j<Jrn1ales y ~o.s ·d·elitos ·contra la propi·eda·d, pue•sto qu.e •Según los j•orna~e•s a.umentan, los 
deli-tos t1ende·n a de·cr.ecer, y si lo·s jornale•s. •caen 1a tendcenda ·en l·o·s d·e1itos es al aumento. 
Esta ·correladón no HS tan ajustada o tan aparente ·como la correlaoeión <d:ir·ect:a entre esos 
delitos y 10S •pl'eCÍOS, porqu·e• los jornfl~es ·C•ambi.an más despa•cio <qU•e l,os pr·e·cios, y, rpor ao 
tanto, . no .pu~eden tener un ·efe>Cto inme.diato sobre la extensi6n d·e la delincuenda. 
Ahora bien, cambio•s en :precio.s y jorna·le-s, usualmente; •causa ·ca'!llbios en .el bienestar 
económico de Ia gran mayoria ·d·el pueblo. Un aumento en los pi'eCiüs, es:pemalmente, en 
'los rprecios de a,qu•ellos ,artí<culos .co·n:siderados de rprimera necesidad, .arnl!stra, dertamente., 
el aumento d·e .coste de vida rpara las clas·es pobr.es, rpue.sto qm~ los jornales no ·aume~ta.n tan-
~le;priS'a ·Como los rpr·edo.s. De .s·eme.jante manera, una ·caí·d·a de los jornale·s. pued.e oau_;mr 
el aumento del precio de vida, 1aunqu·e ·esto ocurra •r.aram•ente, pue,;, los rprecws a·companan 
usualmente la baja de jornales, tan o .aún más rápidamen,te. E;stos hechos ~ndi.can, ·desde 
Juego, qu·e existe una re•la.ción ,cau.sa~ ·entre- el .bienestar e~conóm~co y los dehtos contra l·a 
:p:roprieda·d. (Parmele·e, pag. 74 a 7·6, obr .. clt.). 
E. Fornarini ,di Y.erce - La ·cr1minalité e le vi:cende economiqu·e l'Italia - Turin, 1894, 
Bonger, obr. dt. 
18 G. Von Mayr - Stati.stik der Gerichtlichen Po1izei im Kõnigl'8iche Bayern -
Boeit:r&g·e zur Statistik im Kõni.greiche Bayern, München, 1·867. 
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Vê-se, assim, que, tanto na Baviera dos meados do sé.culo pas-
sado, como no Rio Grande do Sul de 1940, o preço ,do pão tem, 
de fato, uma real significaç-ão na conduta coletiva, cujo expoente 
extremo, no ciclo inferior, é representado pelo crime. 
1\tiuitos estudos se fizéram desde aquela época na Europa e em 
outros continentes. Quase todos confirmaram a tese de Von Mayr. 
Naturalmente, os tipos de prosperidade econômica ou de penúria 
eram vanaveis. Na Inglaterra e França se tratava do preço do 
trigo. Na Alemanha e nos Países Escandinavos, do centeio. Na 
Rumânia e nos Bálcans, do milho e no Egito, do algodão. O quadro, 
porém, que era claro e convincente nos tempos de Von Mayr e na 
Baviera agrícola, tornou-se gradativamente confuso. Os preços dos~ 
alimentos foram substituídos por outros fatôres mais poderosos e 
mais exatos, foram substituídos pelo índice das matérias-primas, dos 
salários, das exportações· e importações, da produção do ferro e do . 
carvão, e assim sucessivamente. Os índices industriais começaram, . 
então, a governar o aumento e a redução da curva dos delitos. 
A correlação ent;e os delitos e os índices comerciais é restrin-
gida. aos delitos contra o patrimônio. Os delitos de violência e os.,. 
delitos sexuais parecem seguir normas diferentes19• 
Voltemos a apreciar o nosso gráfico n.0 L O declive que se 
verifica na criminalidade, nos anos de 1943, 1944 e 1945, coincide 
precisamente com a fase econômica daqueles anos em que. a indús-
tria tomou um ritmo acelerado, em que tôda a produção alcançou· 
preços máximos, em que a moeda fácil circulava tonta, em que o 
trabalhador era, pràticamente, levado pela mão ao local do trabalho, . 
percebendo salários excepcionais. :Êsse período encerrou-se brusca-
mente, quando também de súbito, com a cessação das hostilidades, 
estancaram as fontes de divisas estrangeiras e a produção nacional 
ficou limitada aos seus próprios recursos. O aumento da crimina-. 
Edade, que se vinha verificando até 1943, retomou. a sua progressão , 
natural sob o ímpeto do crescente custo de vida, mas já, agora, em 
circunstâncias mais graves e apreensivas, porque o recondiciona-
mento teve de se processar num regime ddlacionário, 'com enormes.; 
excedentes de p-rodução e retraimento total das atividades que de-
vem dar trabalho às massas produtoras. Não se diga que êsse fe-
nômeno tem suas raízes no puro e simples crescimento vegetativo·, 
,19. La correlación entre el delito y los índices comerciales ·es restringida a los delitos 
oontra la propieda.d, ~xduy.endo .el fraude, pero induyendo muchos caso.s de incendia-
rism.o: . Los d.eHtos 100ntra J,a ípropiedad son hurtD, robo con ·es·ca-lo, robo, vaganda y_ 
m.•endiCidoo, y h.a•sta un ·ci>erto grado la prostitución y el ;pro~ene•tLsmo. D·eilitos .de vio-
1-encia Y delitos .sexuales parecen seguir distintas ·normas. (Ha!I1s Von Hentig., Ôbr. cit.). 
A oonexão entre os crim.es •contra .a pro'IJrieda·d·e e a.s ·desigu·al.dades sodais torn.a-se 
eTident.e pela pDedDnderância ;>nQrme dos ladrões na,s clwsses ínfimas. (Turati, obr. cit.). 
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da população, pois esta teve, no período de 1940 a 1948 um cres-
cimento, de acôrdo com as estatísticas oficiais, de apenas 17 %20• 
O panorama social de Pôrto Alegre2\ já uma metr6pole, contém 
diversos outros elementos que lhe dão uma posição singular dentro 
do Estado, embora, em linhas gerais, não constitua uma dissonância 
'absoluta. Com efeito, nas grandes cidades deparamos com proble-
mas oriundos da promiscuidade, da deslocação· de massas e do acen-
tuado atrito entre as classes, credos e etnias. 
A representação, as tentações, a emulação, os vícios, são ele-
mentos desencadeantes de conflitos que assumem feições diversas 
daqueles que se verificam nos campos e que descrevem uma curva 
. delinqüencial própria dos centros urbanos de grande densidade. 
. E' o que exatamente se observa no levantamento do gráfico 
n.0 1. Mas, por isso mesmo, por ser uma delinqüência em que a 
linha causal sofre tantas flutuações fora da esfera económica, é que 
nós a julgamos sem propósito nesse trabalho e a deixamos de lado. 
Atentemos, agora, ao quadro n.0 2 que mostra desigualdades 
comparáveis na distribuição do crime e da propriedade. 
E' lícito, desde logo, perguntar, por que devemos considerar 
como zonas econômicamente inferiores aquelas em que há predomi-
nância da grande propriedade. 
Evidentemente, a explicação reside no fato de que a riqueza 
per capita naquela zona é inferior à da zona agrícola, na qual há 
um equilíbrio razoável entre a pequena e a grande propriedade. Daí 
o fato de que, naquela, maior é o número dos indivíduos à beira emo-
cional do crime. 
]anuário Prates22, com excelente discernimento, assim se ex-
pressa sôbre êsse assunto: 
"Sabemos perfeitamente que, nas zonas rurais, existem 
duas classes distintas: a que tem pouco ou muito e a que 
nada tem. · · 
A situação de miséria da última classe é total.. As famí-
lias, na sua maioria, possuem muitos filhos e nenhi.Im re-
curso. São verdadeiros marginais do campo, ou melhor, 
duplos marginais, porque vivem à margem da sociedade 
e das estradas". 
Em contraposição a essas afirmativas, a alentadora cifra refe-
20 V. Documento do Serviço de Estatísti.ca Demográfica .e Judidária do Devarta· 
me,nto Estadual de E,statística do Rio Grande do Sul, Ól'lgão ·Region&l do IBGE, an€xo 
ao apêndice. , 
21 Parm.elee, obr . .cit. 
Hablando dei crimen e:n las r.egiones 'Civilizadas (Europa en particular), en relft·CÍÓn 
con Ja. ,densidad ·de Ia rpobladón, Lombroso dioo que: "los robos aumentan con la densidad, 
asi .como los homiddios disminuY'fln". (O. Lombroso, Crime, its cause.s and remedies, 
Boston, 1911. Apud ParmeJ.ee, obr. cit.). 
22 Januário Prates, tra.b. dt. 
16 - R. F. D. 
242 REVISTA DA FACULDADE DE DIREITO DE PÔR TO ALEGRE 
rente à zona agrícola tem como base a diferença de riqueza que 
o próprio quadro revela, mas também é certo, e deve ser conside-
rado, que há profundas diferenças culturais entre os dois grupos. 
A tradição cultural da zona pecuária remonta em linha direta 
ao privatismo patriarcal ou semipatriarcal que, segundo Gilberto. 
Freyre, ainda nos domina. 
Já as condições prevalentes na colônia derivam de raízes que 
são um transplante direto da Europa democratizada do último sé-
culo. 
Aquêle privatismo patriarcal cria, através de sua elite, fôrças 
psicofisiológicas capazes de exercer contrôle sôbre as classes inferio-
res que, por sua própria subordinação econômica incondicional,. 
esperam de cima o princípio e a receita do seu processo de compor.-
tamento social. 
O colono é poupado às imposições feudais. Traz dentro de si 
mesmo os gérmens de uma concepção própria de vida, com disci-
plina e norma comuns. Apenas na aparência tem o homem da 
colônia tomado do àntigo senhor da terra o gesto, a voz e, mesmo~ 
algo do ritual. No fundo, há diferença fundamental de tempera-
mento e, ainda que não houvesse, a divisa próxima da pequena 
propriedade estaria ali a limitar a proporções escassas o mandonismo. 
que quisesse copiar. 
Tanto quanto os fatôres econômicos, é iniludível a influência 
que podem exercer sôbre o comportamento coletivo êsses motivos. 
culturais. 
Na zona mista, afinal, uma simples mistura dos componentes. 
essenciais da lavoura e da sesmaria, temos, também, a média nu-
mérica no percentual de crimes contra a propriedade. Esta região 
desempenha, portanto, o papel de assessor de valores, qual se fôra 
uma contraprova das nossas observações. 
Afigura-se-nos de pouca significação, porque extremamente di-
luída, a presença de núcleos industriais pelo interior do Estado. 
Os números absolutos da massa operária são, na realidade,. in-
significantes, como se vê, ainda no trabalho de J anuário Prates,. 
em· que mesmo Pôrto Alegre aparece com 28.330 operários, isto em 
J946, quando a população da Capital se estimava em 3 86.400 h a-
. bitantes. 
O que será em Cachoeira, Pelotas, Santa Maria, Livramento,. 
Rosário, Bagé? 
Em números relativos, eis ~s percentagens23 : 
Pôrto Alegre . . . . . . . . . . . . . 1,08 % 
Santa Maria . . . . . . . . . . . . . 1,4 % 
Livramento . . . . . . . . . . . ... . 3,6 % 
23 J. P'rates, trab. dt. 
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Pelotas .... , ............. . 
Rosário ................. . 
Cachoeir~ ............... . 
Bagé ................... . 
5,7 % 
2,4 % 
1,4 % 
2,7 % 
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Em trabalho desta natureza, é sempre necessário fazer uma 
aferição tão correta quanto possível. 
O método estatístico é essencialmente o método dos grandes 
números ou das amostras représentativas dos grandes números. 
Exatamente, em nosso trabalho, pretendemos que os dados co-
lhidos na Casa de Correção constituam uma amostra representativa 
do crime no Estado. Será honesto dizer, entretanto, que êstes nú ... 
meros representam apenas uma parte da verdade, nem de longe 
tôda a verdade, mas tôda a verdade acessível. Não há outra. 
Como contar os peixes que escapam às malhas da rêde e os 
quenem sequer vêm à rêde? 
Sabemos, e é de consenso universal, que .a justiça, curiosamente, 
se mostra mais rígida com relação aos delitos contra o patrimônio~ 
mais magnânima com os delitos sexuais. Em tudo há o elemento 
imponderável da simpatia de classe, do sexo e da cultura. 
Mesmo assim, o proletário do crime que reside no cárcere re-
presenta a súmula significativa das condições sociais vigorantes. 
Se as condenações por furto crescem, pode-se razoàvelmente 
admitir também, que contra essa modalidade de crime se ergue mais 
severa do que antes a justiça punitiva. A condenação, portanto, não 
é mais do que a soma do delito provado e do rigor judiciário exa-
cerbado pela própria conjuntura econômica. 
Admitimos, assim, que o veio estatístico minerado tem as limi-
tações que apontamos, mas tem, sobretudo, o valor da síntese, e o 
valor do fato incontrovertido, verídico. 
Conclusões 
1. Verificou-se no Rio Grande do Sul um sensível aumento da 
criminalidade no período compreendido entre 1940 e 1948, aumento 
que acompanhou o crescente custo de vida durante o mesmo período. 
Existe, ademais, indiscutível coincidência entre ambos os ritmos de 
crescimento, o que permite relacioná-los como causa e efeito. Esta 
presunção é consideràvelmente fortalecida pela conclusão imediata. 
2. Nas áreas de menor equilíbrio de riqueza, os crimes contra 
o patrimônio são de muito maior freqüência, o que é, provàvelmente, 
devido à distribuição desproporcional daquela; 
A· lei científica e universal que estabelece a íntima relação entre 
as perturbações econômicas e a conduta coletiva, foi, assim, com-
provada à h.1z de !:!ma experiência que se prolonga ainda. 
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APÊNDICE 
Rique!za Média Crimes 
MUNH1íPIOS contra. o 
patrimôruo 
Pecuária Agrícola % 
Alegrete " .................... """ 6.150 200 62,5 
Caéequi ••••••• o •••••••••••••••• , .. 6.419 698. 33,3 
Dom Pedrito ••• o ••• "" ••••••••••• 6.557 32 47,5 
Quaraí •••••• "o •• o. o o. o ••• o ........ 5.643 110 50,0 
São Gabriel .... o ••••• o ••••••••••• 3.687 210 63,5 
Uruguaiana " • • • • • • o • • • • ~ • • .. • .. • • • 7.636 275 23,4 
Arroio Grande " ...... " .......... 4.486 1.080 33,3 
Oaçapava do ·Sul ................. 4.355 116 o 
Cangussu ....................... 1.404 328 30,0 
Encruzilhll!da do Sul ............. 2.380 428 45,0 
Herval ••••••• ••••••• o ............ 9.343 145 63,6 
Jaguarão ••• ".o o •• o ••••••••• o ••• 3.600 328 76,4 
Lavras do Sul ................... 7.655 167 100,0 
Pinhei:r:o Mlllchado •• o o ••• o ••••• o 7.933 130 28,5 
Pira tini •••• •..• o o. o. o •••••• o •••••• 3.861 307 25,0 
· Itaqui ••• o •••••••••••••• ....... '•• 7.128 502 33;3 
Santiago • • o o • o o • • • • • • • ~ • • • • • • • • • 3.700 85 20,0 
São Borja .................... ,.. 5.972 378 40,5 
São Farncisco d·e Assis .......... 5.324 514 33,3 
Aparados da s~erra ............... 5.604 115 33,3' 
Santa Vitória do Palmar ......... 8.740 216 69,2 
General Vargas ................. 4.148 477 21,3 
Viamão ......................... 1.721 663 60,0 
Rio Pa~do ........................ 1.077 746 40,0 
São Pedro do Sul ................ 1.379 265 10,0 
MUNICíPIOS PASTORIS, AGRíCOLAS E INDUSTRIAIS 
Pôrto Al,egr.e ................... . 
Bagé ........................... . 
L.ivram.ento .................... . 
Rosário do: Sul .................. . 
Tupanciretã .................... . 
Pelotas ........................ . 
Rio Grand·e . " ............. '· .... . 
Caxias do Sul. .................. . 
San ta Maria ................... . 
Canôas ......................... . 
44 
3.702 
3.678 
5.672 
4.439 
204 
426 
228 
750 
283 
16 
100 
351 
436 
182 
402 
715 
524 
!208 
314 
57,0 
48,1 
20,0 
31,7 
50,0 
56,9 
76;5 
50,0 
33,3 
33,3' 
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.MUNJOíPIOS 
São J·erônimo ................... . 
Cachoeira do Sul ........ ,~ ...... . 
Cruz Alta ...................... . 
Júlio d.e Gastilhos ............... . 
Passo. Fundo ..... · .............. . 
Bento Gonçalves ............... . 
Novo Hamburgo ............... . 
São Leopoldo .................. . 
Santa Cruz do Sul. ............. . 
Sobradinho ..................... . 
Canela ..... o •••••••••••••••••••• 
São José do Norte .............. . 
Montenegro ......... ·· ..... · ..... . 
Riqu>e<za :Média 
Pecuária 
756 
1. 773 
2.836 
4.403 
610 
345 
163' 
355 
720 
660 
272 
1.846 
563 
Agrícola 
219 
572 
375 
417 
261 
1. (}62 
53 
198 
871 
720 
224 
1.758 
403 
MUNICíPIOS AGRíCOLAS 
Antônio Prado ................. . 
Arroio do Meio o ••••••••••••••••• 
Caí ............... : . ............ . 
Cand·elária ..................... . 
Encantllido ..................... . 
Estrêla· ........................ . 
Farroupilha .. ; ................. . 
Flôfles da Cunha ................ . 
Garibaldi ...................... . 
Guaporé ........................ . 
Laj·eado ................... o •••• 
Nova Prata ..................... . 
Santo Antônio ................. . 
Taquara . o •••••••••••••••••••••• 
Taquari ................... : . .. . 
Venâncio Air.es ............ o •••• 
Veranópolis .. o •••••••• ·'· ....... . 
Santa Rosa .................... . 
São Luiz Gonza,ga ............... . 
788 
812.0 
303 
725 
774 
1.301 
395 
445 
810 
673 
89·7 
754 
326 
699 
507 
484 
589, 
530 
1.651 
750 
1.029 
655 
1.246 
:Ü9 
1.302 
1.032 
1.060 
627 
488 
992 . 
1.144 
930 
815 
2.186 
567 
729 
1.28!} 
1.046 
. 245 
Cl'imes 
contra o 
patrimônio 
% 
23,0 
37,5 
16,6 
50,0 
43,9 
7,1 
33,3 
23,2 
51,8 
33,3 
. 33,3 
o 
47,8 
o 
33,3 
33,3 
37,5 
90,0 
69,2 
o 
o 
33,3 
o 
33,3 
o 
13,0 
48,7 
o 
o 
o 
29,4 
34,0 
Januáfio Pr.atss - Contribuição ao Estudo dos Problemas Sociais e E.conômico.s do 
Rio Grande do ,Sul - Dados que serviram de ba·se ao ·qua.dro n. 1, .sendo que ,a :per·cen-
tagem dos •crimes •COI1troa o p:atrimônio foi :poor nós acresoentada, de a·côrdo com a situação 
dos presos ·exi·stentes na Casa de Correção em 1.0 /.1/1948 e dos que nela ingressar·am no 
decul"so do mesmo ano1 em rdação, quantitati.vamente, ·às !lo.calidwdes do interior do E~tado, 
de onde 'J)roooderam, e aos r€>spectivos delitos. 
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CUSTO DA .. VIDA 
Produtos Consumo Diário "per capita" 
Arroz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 gr. (Estado 1945) 
Batatinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . 80 " 
Feijão 
Carne 
54 " 
55 , 
Leite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 153 " (cidades 1944) 
DESPESA MEDIA POR PESSOA E PERCENTAGENS 
UE AUMENTO DO OOSTO DA VIDA 
REGiõES 
l.a MiSsões 
2i,a Planalto Médio .....•.••••••• 
3.a Planalto do Nordeste ........ . 
4.a Litoral ..................... . 
5.a Campanha ............... · • • • 
6.a 'Serra do Sudeste ............• 
7.a Depressão Central .......... . 
8.a Encosta da Serra ............• 
Média das zonas ........ ·. 
Média do Estado ........• 
J. Pr.ates, trab. cit. 
Despes~ média ·Cr$ 
1939 
346 
344 
337 
345 
347 
342 
340 
316 
336 
323 
19:16 
732 
742 
781 
764 
767 
762 
743 
711 
750 
709 
%de 
aumento 
39'/46 
111 
116 
132 
122 
121 
123 
118 
125 
121 
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DADOS GERAIS 
Cnsto de Vida - Riqueza Pecuária e Agrícola - Crimes contra 
o Pátrimônio 
Anos 39/46 
Aumento do Riqueza Média Crimes Municípios e Regiões custo da contra o 
vida% patrimônro Pecuária Agrícola % 
Jt1f:iissões 
~.r ali ...................... 96 411 412 50,0 
Haqui .................. 121 7.128 502 33,3 
Jaguari ................. 106 740 381 29,6 
Palmeira das Missões ... 106 912·8 140 24,6 
Santa Rosa ............. 133 530 1.289 29,4 
Santiago ............... 97 3.700 85 20,0 
Santo Ângelo .... , ..... 124 1.320 156 35,5 
·são Borja .............. 112i5 5.972 378 40,5 
'São Francisco de Assis. 111 5.324 514 33,3 
São Luiz Gonzaga ...... 93 1.651 1.046 34,0 
Três Pa;ssos ............ 
- -
I 448 o 
! Total .......... 110 1. 753 588 
P]a:nalto Médlo I 
·ca.razinho . ............ 105 785 535 25,0 
Cruz Alta .............. 97 2.836 375 16,6 
Eflechim ............... 120 851 838 25,5 
Getúlio Vargas ........ 107 1.748 
li 
·686 28,6 
]juf ..................... 117 961 709 42,2 
Júli{) de Castilhos ...... 135 4.403 417 50.0 
Marcelino Ramos ...... 
-
833 I 524 25,0 
Passo Fundo .......... 104 610 
li 
261 43,9 
Sarandi ... ' ............ 130 1.634 461 18,5 
Soledade ................ 115 1.376 I 307 33,3 
Tupanciretã ............ 126 4.439 I 182 •50,0 
l 
Total .......... 116 1.413 I 497 
Planalto do Nordeste I 
Aparados da :Serra ...... 134 5.604 115 33,3 
Lagôa Y.ermelhá ........ 112 2.006 718 19.3 
,São 'Francisco de Paula 136 3.144 61 20,S:" 
Vacaria •••••••••a••••" 147 2.042 l 199 3•6,9 
Total .......... 132 2.686 I 377 
I 
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.. Auuumto do Riqueza Média Crimes 
Municípios e Regiões 
custo da contra o 
I 
pa.trimônio 
vida% Pecuária Agrícola % 
I 
I 
Litoral I 
I 
Osório • • • • • • • • o ......... 134 537 I 775 14,3 
Rio Grande . . . . . . . .. . ... . 137 715 I 426 76,5 
Santa Vitória do Palmar 105 8.740 I 216 69,2 
São José do Norte ...... 138 1.846 I 1.758 o 
Tôrres • • • • • • • • o ••••• •;•• 97 345 I 732 o 
I 
Total .......... 122 1.546 I 691 
I 
Campanha I 
I 
Al,egrete .................. 125 6.150 I 200 62,5 
Bagé ................... 121 3.702 I 100 48,1 
Caeequi ................. - 6.419 I 698 33,3 
Dom Pedrito ............. 103 6.557 I 32 47,5 
Livramento ............ 133 3.678 l 351 12.0,0 Quaraí .. . . . . . . . .. . . . . . . . 124 i>.643 110 50,0 
Rosário do Sul ......... 110 5.672 I 436 31,7 I 
São Gabrie-l . . . . . . . . . . . . 128 3.687 I 210 63,5 
Uruguaiana ............. 124 7.636 I 275 23,4 
I 
Total .......... 121 5.125 I 233 
I 
I 
Serra do Sudeste I 
I 
Arrôio Grande .......... 144 4.485 I 1.080 33,0 
Caçapava do Sul ........ 103 4.355 I 116 o 
Camaquã .. . . . .. . . . . . . . . .. 108 1.322 I 
1.243 11,7 
Cangussú ............... 137 1,.404: 382 30,0 
Encruzilhada do Sul. ... 109 2.380 I 428 45,0 
Herval do Sul .......... 131 9.343 I 145 63,6 
Jaguarão o o o o o o o o<> o o e <J"<> 132 3.600 I 328 76,4 
Lavras do Sul ......... 93 7.655 I 167 100,0 
P.elotas 14'6 
I 
204 I 40121 56,9 '' • • o ~ " • o • .. • • • o • • Q 
PinheirD Machado ....... 111 7.933 I 130 28,5 
Pira tini • • • • o ••• o o o o o o. 124 3.861 I 307 25,0 
São LourençO> do 1Sul .... 128 1.292 I 2.13·6 27,3 
Tapes e 0 o o o o o o o o o o o o o o o 140 808 l 950 o 
l 
Total .......... 123 2.279 I 618 
' 
Deproosã.o Central I 
I
Bom Jesus do Triunfo .. 101 1.189' 
., 599 11,1 
Cachoeira do Hui ....... 131 
·I 1.773 I 572 37,5 <: ~ I 
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-
.Municípios e Regiões · Aumento do 
Riqueza Média Crimes 
custo da contra o 
vida% I patrimôni'Í]) Pecuária Agrícola % 
I 
Canoas I ••• o o o o o ............. 104 283 I 314 33,3 Gen~ral Câmara ........ 112.1 1. 497 I 315 16,6 Gene·ral Vargas 10. o. o ...... 114 4.148 i 477 21,3 Gravataf 
.......... lt ..... .... 115 605 I 378 16,6 Guaíba • o o .. " ........ o •••• 116 1.019 
li 
1.287 14,3 Pôrto· Alegr><~ 
" •• & o .. """" 118 44 l6 57,0 Rio Pardo •••• o ......... 115 1.077 746 40,0 Santa Maria ............. 126 750 I 208 33,3 São Jerônimo ............. 113 756 I 219 23,0 São Pedro do 'Sul ....... 110 1.379 I 265 10,0 São Se pé • • • o o o o o o o o o tr e 140 3.476 333 o Viamão ... o ................... 128 1.721 663 60,0, 
Total .......... 118 811 j 299 
Enc~sta da Serra I I 
Antônio Pra;do I ............ 135 I 788 I 750 o Arroio do Meio ......... 97 820 I 1.029 33,3 Bento Gonçalves ........ 134 345 I 1. 06121 7,1 Caí e • • • • • e •11 •• "'"""" ••oo 135 303 I 655 33,3 Candelária ............... " .. 112 1725 I 1.246 37,5 
rC'anela ................. 
- 272 I 224 33,3. Caxias do Sul .. · ........ 115 228 I 524 50,0, Encantado ................ 114 774 I 319 90,0 Estrêla • ~ • • • • • • o • • • • .. .. • 103 1.301 1.302 69,2 Farroupilha .......... •' 99 395 1.032 o 
Flôres da Cunha ........ 114 445 I 1.060 (), Garibaldi o ••••••••••••• 117 810 I 627 33,3 Guaporé ... •,• .......... 114 673 I 488 o Lajeado ................... "' 103 897 I 992 33,3 Montenegro ....... ,. .... 115 5r63 I 403 47,8 Nova Prata ............. 81 754 I 1.144 o Novo Hamburgo 
• • • o e" e 136 163 I 53 33,3 S'anta Cruz do Sul. ..... 130 720 I 871 51,8 Santo Antônio ......... 111 326 I 930 13,0 São Lopoldo .......... " 137 355 I 198 23,2 S<Ybradinho ............ ,. .. 125 660 
I 720 33,3 Taquara ................. 143 699 815 48,7 Taquari ................ 110 507 I 2:.186 o Venâncio Aires 120 ~ 484 I ... •'• .... 567 o Veranópolis 
• o • •• e • e o ••• 111 589 I 729 o 
I 
Total .......... 
I 
125 585 I 749 i I 
'"'-J. Pr,ates, A tra;b. ·CI·t. À; per~entagem rdos ~cri:nes contra o patrimônio foi por .n6s a·cre·s-
eenta.da, de :a.col'~o com a situaçao ·dos rpl'esos existentes na Oasra de Cor:reção em ,l.o/1/48 
e nela. mg:essaram ·no decurso do me.sm•o a.no, em relaç~o, qu::mtitativamente, ·às 
!O'c~~lid!t<ies do mterwr do Estado, ·d·e onde ~procederam, e ,aos res:pectivos delitos. 
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QUADRO DAS PROFISSõES DOS CONDENADOS! 
2.272 Condenados 
Agricultores2 ............. . 
Jornal-eiros ............... . 
· Q<>merciários ............. : . 
Pedreiros ................. . 
·Operários ................. . 
Motç.ristas ................ . 
Mecânicos ................ . 
Pintores .................. . 
· Carpinteiros .............. . 
· Comerciantes ............. . 
·Padeiros .................. . 
Militares -................. . 
Sapateiros ................ . 
Marceneiros ............... . 
Func. públicos ............ . 
Cria;d<>res ................. . 
Marítimos ................ . 
Cozinheiros ............... . 
Barbeiros ................. . 
Ol-eiros ................... . 
Mineiros .................. . 
Eletricistas ............... . 
Estivadores ............... . 
-~erroviários .............. . 
'Garçãos .................. . 
Alfaiates ................. . 
Industriários ............. . 
Ferr,eiros ................. . 
Engraxates ............... . 
-Funileiros ................ . 
Enfermeiros .............. . 
Foguistas ................. . 
' Carroceiros ............... . 
Datilógrafos .............. . 
Tintureiros ............... . 
Encadernador,e;s ........... . 
·Lustradores .............. . 
Maquinistas ............... . 
Serradores ................ . 
Soldadores ................ . 
-Domadores ............... . 
'Estudantes ................ . 
Guardas-Civis ............. . 
-Gráficos .................. . 
Jornalistas ................ . 
Jóqueis .................. . 
"Correeiros ................ . 
Fot6graf<>s ................ . 
Guarda-livros ............. . 
527 
47·6 
165 
97 
96 
88 
84 
58 
39 
34 
32 
29 
29 
27 
26 
24 
24 
22 
21 
21 
19 
18 
17 
17 
15 
14 
13 
11 
10 
10 
9 
9 
7 
7 
7 
~ 
6 
6 
6 
6 
5 
5 
5 
5 
5 
5 
4 
4 
4 
1 ' R,elat6ri-o da Casa de Correção - 1948. 
Marinheiros .............. . 
Polidor-es ................. . 
Tipógrafos ............... -.. 
Tecelões .................. . 
Açougue-iros .............. . 
Guindasteiros ............. . 
Instaladores .............. . 
Jardineiros ............... . 
P,escadores ............... . 
Serralheiros .............. . 
Artistas .................. . 
Class-ificflldores ............ . 
Corretol"es ................ . 
Condutores ............... . 
Carvoeiros ................ . 
Curtid<>r-es ................ . 
Colchooir-os ............... . 
D-entistas ................. . 
Fundi-dores ............... . 
Madeireiros ............... . 
Magarefes ................ . 
Músicos ................... . 
MédicO-s .................. . 
Ni-queladores ............. . 
Relojoeiros ............... . 
Sacerdotes .............. , .. 
Propagandistas ........... . 
Taifeiros ................. . 
Tanoeiros .....•............ 
Viajantes ................. . 
V-endedor-es ............... . 
Alam brado.res ..•.......... 
Bancários ................ . 
:Carneadores .............. . 
~conferent-~s ............... . 
Chapeadores .............. . 
Carteiros ................. . 
Desenhistas ............... . 
Guardas Noturnos . , ....... . 
Impressores .............. . 
Pro.fessores ............... . 
Pilotos aviador,es ......... . 
Torneiras ................. . 
TroJ)eiros ................. . 
Tratoristas ............... . 
Vidraceiros ............... . 
Zeladores ................. . 
Comp. de cavalos .......... . 
Não consta ............... . 
4 
4 
4 
4 
3 
3 
3 
3 
3 
3 
f:í 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
13 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
2 
J 
2 
2 
2 
1 
1 
] 
1 
1 
1 
:J 
1 
.l 
1 
l 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
5 
2 Na grande maioria não são proprietários e sim empr-ega-dos ou :peães nas zonas 
nral' ou. agr~cola. 
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DEPARTAMENTO ESTADUAL DE .ESTATíSTICA 
(órgão Regional do I. B. G. E.) 
i 
:-31/112/40 
31/12/41 
31/12/42 
31/12/43 
31/12/44 
31/12/45 
,31/12/46 
31/12/47 
31/l2/48 
Rio Grande do Sul - Brasil 
Serviço de estatística Dem.ográ,fica e Judi,ciácia 
ESTUKATIVA DA POPULAÇÃO 
··········· ................. ······ 
··········· ......... · ......... , 
........................... ~ ....... . 
········· ............ ··········· 
... · .............. ··········· .. 
... ·········· ········"'········ 
.. ············ .. ,,, .......... . 
............. ····· ........ ····· 
................................ 
VISTO 
Pôrto Al~gre 
276.600 
282.550 
286.560 
294.480 
300.450 
306.400 
313.900 
3t2il. 500 
329.100 
DIRETOR GERAL 
'CONFERE 
CHEFE DE SERVICO 
251 
Estado 
3.395.310 
3.444.055 
3.511.830 
3.578.620 
3. 651:.150 
3.723.690 
3.809.730 
3.902.540 
3. 99'1.490 
